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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1 O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa para terceirização de mão de 

obra para promover a limpeza e conservação das dependências do CISAB, de acordo com as especificações e 

detalhamentos descritos neste Termo de Referência. 

 

2. OBJETIVO 

2.1. Garantir um espaço limpo, salubre e conservado, proporcionando saúde e bem estar dos servidores e 

prestadores de serviços, como também a todos os visitantes. 

2.2. Garantir a continuidade dos serviços, na qual a interrupção pode comprometer a segurança e o fluxo dos 

trabalhos rotineiros no âmbito do CISAB ZM. 

2.3. Fortalecer o princípio da economicidade. 

 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º da Lei n. 14.133/2021).  

A necessidade de contratação de uma empresa especializada para terceirização dos serviços de 

limpeza e conservação das dependências do CISAB é fundamental para garantir um ambiente seguro, 

higiênico e funcional tanto nas áreas internas quanto externas da instituição. Essa demanda abrange uma 

gama de tarefas que vão desde a manutenção dos espaços administrativos e laboratoriais até a limpeza e 

conservação das áreas externas, contribuindo diretamente para a excelência operacional e o bem-estar de 

todos que frequentam o local. 

Primeiramente, a limpeza da área externa do CISAB, que engloba a higienização de banheiros, a 

limpeza da portaria, a manutenção dos vidros da fachada e é de extrema importância para transmitir uma 

imagem profissional e acolhedora da instituição. Esses espaços são a primeira impressão para visitantes, 

colaboradores e demais envolvidos com o CISAB, impactando diretamente na percepção de qualidade e 

organização. 

No que diz respeito à área interna, a manutenção dos setores administrativos e laboratoriais é crucial 

para o funcionamento adequado das atividades diárias. A limpeza desses espaços, incluindo salas de 

escritório, laboratórios e áreas comuns, não apenas garante um ambiente agradável para os colaboradores, 

mas também é essencial para a manutenção de padrões sanitários elevados, especialmente em ambientes 

laboratoriais que demandam condições específicas de assepsia. 

A contratação de uma empresa especializada para realizar esses serviços traz consigo uma série de 

vantagens. Primeiramente, profissionais treinados e qualificados têm expertise para utilizar os produtos e 

equipamentos adequados, garantindo uma limpeza eficaz e segura, sem comprometer equipamentos 

sensíveis ou a estrutura física do CISAB. 

Além disso, a terceirização desses serviços permite uma gestão mais eficiente dos recursos. A 

empresa especializada é responsável por supervisionar a equipe, realizar um planejamento detalhado das 

atividades de limpeza, otimizando o tempo e os esforços necessários para manter todas as áreas em 

perfeitas condições. 

Em suma, a contratação de uma empresa especializada para terceirização dos serviços de limpeza e 

conservação das dependências do CISAB não apenas atende às necessidades práticas de higienização e 
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conservação, mas também contribui significativamente para a criação de um ambiente profissional, saudável 

e seguro. Essa medida não apenas reflete o compromisso do CISAB com a excelência operacional, mas 

também proporciona um espaço convidativo e funcional para todos que frequentam e trabalham na 

instituição. 

 

4. ESPECIFICAÇÕES QUANTO AO OBJETO 

O objeto deste processo foi levantado de acordo com as necessidades locais e pensado estrategicamente sob 

as demandas do planejamento do CISAB. 

 

 

 

 
 
 
5. FORMA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

5.1 Os Serviços de Limpeza e conservação das dependências do cisab, trata-se da limpeza da área interna 
administrativa do CISAB, da ARIS e dos laboratórios, bem como a área externa do CISAB (Banheiro, Portaria, 
Vidros da fachada e da área de passagem). 
5.1.1 Uma vez que há uma necessidade continuada dos serviços de limpeza e conservação, é crucial que 
seja despendido uma jornada de trabalho de 8horas por dia, de segunda-feira a sexta-feira.  
5.1.2 O serviço a que se refere o item 1 possui natureza continuada com mão de obra exclusiva, pois trata-
se de atividade que influencia diretamente na boa execução das funções da instituição e sua interrupção 
pode afetar o atingimento do objetivo institucional. Tratando-se de contratação de serviço essencial. 
 
6. VISTORIA PARA A FORMULAÇÃO DE PRECOS 
6.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o prestador de serviços poderá 
realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para 
esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 16:00 horas, podendo o agendamento ser efetuado 
previamente pelo telefone (31) 3891-5636 com Izabela. 
6.2. Para a vistoria, o licitante ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, 
apresentando documento de identidade civil. 
6.3. A não realização da vistoria, quando facultava, não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação 
dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 
 
7. DO PRAZO DE VIGENCIA DA CONTRATAÇÃO  

7.1. A contratação dos Serviços de Limpeza e conservação das dependências do cisab será mensal, com 

duração total de 12 meses. 

 
8. DOS VALORES DA CONTRATAÇÃO. 

8.1. Serão observados para os fins de aferição dos valores para a dispensa as disposições previstas no art. 75 

da Lei 14.133/21. 

8.2 Conforme art 25 da Lei 14.133/21, § 8º Nas licitações de serviços contínuos, observado o interregno 

Item Especificação Unidade 

01 
Serviços de Limpeza e conservação das dependências do cisab 
(disponibilização de funcionário 8horas/dia e 5 dias por semana) 

mês 
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mínimo de 1 (um) ano, o critério de reajustamento contratual será por: 

I - reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou 

predominância de mão de obra, mediante previsão de índices específicos ou setoriais; 

II - repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de 

obra, mediante demonstração analítica da variação dos custos 

 

9. ESTIMATIVA DA DEMANDA 

 

 

 

10.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO CONFORME ART. 6º DA LEI 14.133/21. 

 

A manutenção de um ambiente limpo e bem conservado é essencial para o pleno funcionamento de 

qualquer instituição, e no caso do Consórcio Intermunicipal de Saneamento Básico (CISAB), não é diferente. 

A contratação de serviços especializados em limpeza e conservação para suas dependências não se trata 

apenas de uma medida estética, mas de uma estratégia vital para promover a eficiência operacional, o bem-

estar dos colaboradores e a construção de uma imagem institucional sólida. 

Em primeiro lugar, a limpeza diária das dependências do CISAB é fundamental para criar um 

ambiente propício ao trabalho. Áreas de trabalho limpas e organizadas não só aumentam a produtividade, 

mas também contribuem para a promoção da saúde e segurança dos funcionários. A remoção regular de 

poeira, detritos e a desinfecção de espaços comuns, como banheiros e áreas de convivência, são medidas 

preventivas que minimizam a propagação de doenças e contribuem para a construção de um ambiente 

saudável. 

Além disso, a conservação adequada das instalações do CISAB é crucial para garantir a durabilidade 

de seus ativos. Mobiliários, pisos, paredes e demais estruturas precisam ser cuidadosamente mantidos para 

evitar desgastes prematuros e gastos desnecessários com reparos. A contratação de uma equipe 

especializada em conservação assegura que todas as áreas, desde as mais visíveis até aquelas de difícil 

acesso, sejam monitoradas e mantidas em condições ideais. 

O descarte adequado de resíduos sólidos é outro ponto crucial no escopo dos serviços propostos. O 

CISAB, como órgão comprometido com a sustentabilidade e responsabilidade ambiental, deve assegurar que 

seus resíduos sejam manejados de acordo com as normas e regulamentações vigentes. A empresa 

contratada deve estabelecer práticas eficientes de coleta, separação e destinação final, alinhadas com os 

princípios de preservação ambiental e gestão sustentável. 

Em síntese, a contratação de serviços de limpeza e conservação para as dependências do CISAB não é 

apenas uma medida operacional, mas uma estratégia abrangente que visa garantir a eficiência, saúde, 

segurança e sustentabilidade. Ao investir nessa solução, o consórcio não apenas zela pelo seu patrimônio 

físico, mas também reforça sua imagem como instituição comprometida com a excelência e o bem-estar de 

seus colaboradores e parceiros. 

Item Especificação Unidade Qtde total 

01 Serviços de Limpeza e conservação das dependências do cisab. mês 12 
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11.FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com 

fundamento na hipótese do art. 75 da Lei N° 14.133/21, e nas resoluções próprias do CISAB-ZM. 

11.2 o critério de seleção da proposta deverá ser MENOR PREÇO GLOBAL 

11.2.1 A contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza e conservação e a prestação de 
serviços de jardinagem será composta por 01 (um) lote único contendo 02 (dois) itens, onde um item 
corresponderá aos serviços de limpeza e o outro item corresponderá aos serviços de jardinagem. 
11.2.2 Manter a forma de contratação em um lote único não reduz a competitividade, pois a maioria das 
empresas participantes oferecem ambos serviços. 
 

12. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO 

12.1. O Controle e acompanhamento da execução do objeto desse Termo obedecerá às normas contidas na 

Lei Federal nº 14.133/21, sem prejuízo a outros instrumentos adotados pela contratante para o fiel 

cumprimento das condições estabelecidas para a aquisição. 

12.2. A Fiscalização de que trata este tópico não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçoes técnicas ou vícios 

redibitórios, e na ocorrência desta, não implica em responsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com a lei 14.133/21.  

12.3. A conformidade dos produtos/serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da 

Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Termo de 

Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas. 

12.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e 

comunicando a autoridade competente, quando for o caso, conforme o disposto da Lei nº 14133/21. 

12.5. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por 

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 

material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade da Lei nº 14133/21. 

12.6. A administração do CISAB ficará a cargo da fiscalização do contrato resultante da licitação, o qual 

registrará todas as ocorrências e deficiências em relatório. 

13. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 

Conforme Resolução nº 17/2023 do CISAB ZM: 

Deverá ser exigido das empresas que serão contratadas diretamente por meio de dispensa de licitação, os 

seguintes documentos de habilitação, no mínimo: (Incluído pela Resolução N° 025, de 31 de julho de 2023 

CISAB-ZM). 

I – Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); (Incluído 

pela Resolução N° 025, de 31 de julho de 2023 CISAB-ZM). 

II – Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei; (Incluído pela Resolução N° 025, de 31 de julho de 2023 CISAB-ZM). 
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III – Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais; 

(Incluído pela Resolução N° 025, de 31 de julho de 2023 CISAB-ZM). 

IV - Regularidade perante a Justiça do Trabalho; (Incluído pela Resolução N° 025, de 31 de julho de 2023 

CISAB-ZM). 

V – Declaração demonstrando que atende ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 

(proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a 

menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos); (Incluído pela 

Resolução N° 025, de 31 de julho de 2023 CISAB-ZM). 

VI – No caso de pessoa jurídica, Contrato Social ou outro documento que o substitua; (Incluído pela 

Resolução N° 025, de 31 de julho de 2023 CISAB-ZM). 

§1º. Os documentos referidos nos incisos do caput deste artigo poderão ser substituídos ou supridos, no 

todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio 

eletrônico (exemplo: SICAF); (Incluído pela Resolução N° 025, de 31 de julho de 2023 CISAB-ZM). 

§2º. Poderão ser exigidos documentos adicionais caso seja necessário, em razão do objeto, especialmente. 

(Incluído pela Resolução N° 025, de 31 de julho de 2023 CISAB-ZM). 

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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14.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos e sua proposta; Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por 

servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 

ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

14.2 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, cerificando-se que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

14.3 Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de 

comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o 

trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

14.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas 

neste Termo de Referência; 

14.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que 

couber. 

14.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

14.7.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 

previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

14.7.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

14.7.3 Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à 

função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

14.7.4 Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão 

ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 

passagens. 

14.7 Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e para com o FGTS, especialmente: 

14.8.1 A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de 

auxílio-transporte, auxílio alimentação e auxílio-saúde, quando for devido; 

14.8.2 O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que 

efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer 

irregularidade; 

14.8.3 O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a 

data da extinção do contrato. 

14.8 Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos 

serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção ou rescisão do 

contrato. 

14.9 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato; 
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14.10 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

14.11 Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento das obrigações pela Contratada; 

14.12 Arquivar, entre outros documentos, especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, 

contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e 

notificações expedidas; 

14.13 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no 

trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 

além de utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários disponibilizados 

pela Administração, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e 

em sua proposta; 

15.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

15.3 Manter a execução do serviço nos horários fixados pela Administração. 

15.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua 

integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

15.5 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

15.6 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante; 

15.7 Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados, além 

de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

15.8 Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste 

Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

15.9 As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 

deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços, conforme 

alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017: 

15.9.1 Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário do 

posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o 

caso; 
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15.9.2 Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela 

contratada; e 

15.9.3 Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; 

15.9.4 Declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos 

trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 

15.9.5 Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado 

que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de 

empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, 

com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige 

quando do encerramento do contrato administrativo. 

15.10 Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o 

vale transporte. 

15.11 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos 

pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 

seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relava à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relava aos tributos federais e à Dívida Ava da União;  

3) certidão que comprovem a regularidade perante as Fazendas Distrital e Municipal do domicílio ou 

sede do contratado;  

4) certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) certidão Negava de Débitos Trabalhistas – CNDT 

15.12 Substituir, no prazo de 02 (duas) horas, em caso de eventual ausência, tais como faltas e 

licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo 

substituto ao Fiscal do Contrato; 

15.13 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

15.13.1 Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições condas em 

Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos 

lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que 

somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos 

em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços 

para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

15.14 Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante 

depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou 

região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência 

do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta 
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disposição, a contratada deverá apresentar justificava, a fim de que a Administração analise sua 

plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento. 

15.15 Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o 

desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente 

aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado 

o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem 

prejuízo das sanções cabíveis. 

15.16 Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por 

falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de 

recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com 

o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas 

trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

15.17 Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços 

no turno imediatamente subsequente; 

15.18 Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relavas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

15.19 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

Administração; 

15.20 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante 

toda e qualquer ocorrência neste sendo, a fim de evitar desvio de função; 

15.21 Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 

informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relavas ao contrato de trabalho e 

obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

15.21.1 Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos 

sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas 

contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do 

início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

15.21.2 Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os 

empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou 

da admissão do empregado; 

15.21.3. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de 

recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível. 

15.22 Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para 

representá-la na execução do contrato; 

15.23 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços; 
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15.24 Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das 

obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos 

salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante; 

24.1 A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e relavas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em 

valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, 

sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

24.2 Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no subitem anterior, 

sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos 

empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, sem 

prejuízo das demais sanções cabíveis. 

24.2.1. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela contratante para 

acompanhar o pagamento das respectivas verbas. 

15.25 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

15.26 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

15.27 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

15.28 Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços 

mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei 

Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples 

Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II 

e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006. 

15.29 Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do oficio 

enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a 

assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia 

útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação. 

15.30 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais 

como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.31 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

15.32 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do serviço. 
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15.33 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

15.34 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

15.35 Promover a organização técnica e administrava dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 

Referência, no prazo determinado. 

15.36 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

15.37 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, qualquer 

mudança no método de execução do serviço que fuja das especificações constantes deste Termo de 

Referência. 

15.38 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

15.39 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

15.40 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 

estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

15.41 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 

15.42 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais 

como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto de 

licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1º do art. 57 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

15.43 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da Contratante; 

15.44 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

15.45 Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do 

Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 
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15.46 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 

adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de 

forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

15.47 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 

produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive 

aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista 

autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais 

cabíveis. 

15.48 A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a Contratada deverá 

encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou 

comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados 

alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados. 

15.49 O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos 

Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT. 

15.50 Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será 

aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negava de 

negociação, ata de negociação, dentre outros. 

15.51 Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento 

das obrigações previstas neste item. 

15.52 A contratada deverá ter um Técnico de Segurança do Trabalho responsável pela orientação 

na prevenção de incidente/acidente do trabalho; PPRA – Programa de Prevenção de Riscos 

Ambientais e quando o número de funcionários e o risco da atividade exigir conforme as NR – 

Normas Regulamentares da Portaria 3214/78 do TEM a Contratada deverá manter um Técnico de 

Segurança do Trabalho no local da prestação de serviço, Engenheiro de Segurança do Trabalho e 

outros conforme exigência da legislação do Ministério do Trabalho. 

15.53 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 

empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados; 

15.54 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da Administração; 

15.55 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração; 

15.56 Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-

se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da 

execução do contrato, conforme exigência legal; 

15.57 Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor poluição, tais 

como: 

15.57.1 Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes; 

15.57.2 Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; 

15.57.3 Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água; 

15.57.4 Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de 

desperdícios/poluição; 
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15.57.5 Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, asseio e 

conservação; 

15.57.6 Utilizar lavagem com água de reuso ou outras fontes, sempre que possível (águas de chuva, 

poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes 

bacteriológicos, minas e outros). 

15.58 Na prestação dos serviços, a Contratada deverá atender as normas de segurança alimentar 

estabelecidas pela Resolução Nº. 216 de 15 de setembro de 2004, Boas Práticas de Fabricação de Alimentos, 

a fim de garantir a qualidade higiênico-sanitária e a conformidade dos alimentos com a legislação sanitária. 

 

16. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

16.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

16.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

16.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

A. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

B. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

16.4 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

A. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 

designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º) 

16.5 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, 

art. 119). 

16.6 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

16.7 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
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A. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu 

pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 

121, §1º). 

16.8 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

16.9 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

16.10 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa 

junto ao SICAF. 

16.11 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à 

Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

 

17.  DAS SANÇÕES 

17.1. Comete infração administrativa a parte que: 

a) não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro 
do prazo de validade da proposta; 
b) apresentar documentação falsa; 
c) deixar de entregar os documentos exigidos; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto; 
e) não mantiver a proposta; 
f) cometer fraude fiscal; 
g) Comportar-se de modo inidôneo; 
h) falhar ou fraudar na execução do contrato. 
17.2. A parte que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
17.2.1. Advertência. 
A sanção de advertência consiste em uma comunicação formal ao contratado, advertindo-lhe sobre o 
descumprimento de obrigação legal assumida, cláusula contratual ou falha na execução do serviço ou 
fornecimento, determinando que seja sanada a impropriedade e, notificando que, em caso de reincidência, 
sanção mais elevada poderá ser aplicada, e será expedido: 
a) pelo responsável pelo setor de licitações do órgão ou entidade da administração pública quando o 
descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório; 
b) pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de 
execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato. 
17.2.2. Multa moratória e compensatória. 
17.2.2.1. Multa é a sanção pecuniária que será imposta à CONTRATADA responsável pelo atraso/mora no 
cumprimento de suas obrigações contratuais ou pela prática de determinados atos, de acordo com os 
percentuais a seguir: 
17.2.2.2. Percentuais de multa moratória: 
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a) 0,5% (zero, cinco por cento) por dia de atraso injustificado, ou de justificativa recusada pela 
Administração, relacionado ao prazo de entrega/fornecimento do bem ou à execução de serviços, calculado 
sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 15% (quinze por cento). 
17.2.2.3. Percentuais de multa compensatória: 
a) 10% (dez por cento) sobre o valor do bem ou serviço contratado, pelo descumprimento de qualquer 
obrigação por parte da pessoa física ou jurídica, exceto aquelas relacionadas ao prazo de 
entrega/fornecimento ou execução. 
17.2.2.4. O valor da sanção pecuniária deverá obrigatoriamente ser deduzido de eventuais créditos ou 
garantias da pessoa física ou jurídica, ou cobrado administrativa ou judicialmente. 
17.2.2.5. Sempre que o valor da sanção pecuniária ultrapassar os créditos da CONTRATADA e/ou garantias, o 
valor excedente será encaminhado à cobrança extrajudicial ou judicial, pelo órgão competente. 
17.2.2.6. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao 
do vencimento do prazo de entrega/fornecimento ou execução do serviço. 
17.2.2.7. A aplicação da sanção pecuniária não impede que sejam aplicadas outras penalidades previstas na 
Lei 14.133/21. 
17.3. Compete ao órgão contratante a indicação das penalidades previstas, cuja aplicação dependerá de ato 
da autoridade competente. 
17.4. É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penalidades previstas nos itens acima, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, que será dirigido à autoridade 
competente do órgão ou entidade. 
17.5. As penalidades aplicadas deverão ser registradas pelo setor de licitação do CONTRATANTE. 
17.6. A sanção de advertência pode ser aplicada à CONTRATADA juntamente com a multa. 
17.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
17.8. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo CISAB 
Zona da Mata, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas neste termo. 
17.9. Antes da aplicação das sanções será oportunizado à contratada, através de notificação administrativa, 
prazo para defesa prévia, na qual poderá utilizar os argumentos de fato e de direito pertinentes, bem como 
apresentar provas que julgar necessárias. 
 

18. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

18.1. O pagamento será feito em até 10 dias a contar da apresentação da nota fiscal e as certidões 
negativas de débitos Federal, Estadual, Municipal, trabalhista e do FGTS após cada entrega solicitada. Devem 
ser apresentados outros documentos que foram exigidos no momento da contratação, devendo todos 
estarem regulares. 
18.2. É possível, conforme art. 145 da Lei nº 14.133/2021, a antecipação de pagamento desde que seja 
justificada devidamente os fatores da antecipação. 
 
19. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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Obs: as porcentagens de rateio dos itens podem sofrer alterações nas dotações 

 

19. RESPONSÁVEL, ENDEREÇO ELETRÔNICO E TELEFONE 

 Em caso de dúvidas sobre, e quando couber, entrar em contato com esta autarquia intermunicipal CISAB 

Zona da Mata, através do telefone (31) 3891 5636 ou pelo e-mail administracao@cisab.com.br. 

                                                      

Viçosa - MG, 01 de fevereiro de 2024. 

 
 

______________________________ 
Izabela Galvão Fernandes 

Administradora 
 
 

Item Especificação Unidade 

01 
Serviços de Limpeza e conservação das dependências do 
cisab (disponibilização de funcionário 8horas/dia e 5 dias 
por semana) 

40% 03001.1712200212.001. 

33903900000 

20% 03001.1751200212.004. 

33903900000 

40% 03003.1712500232.008. 

33903900000 


